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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 201ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos três dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte, às 14:30 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor-Geral, CÉSAR AUGUSTO ASSAD, a Ouvidora-Geral, ELIANA BENASSULY BOGÉA; os Conselheiros eleitos: BRUNO BRAGA CAVALCANTE, ANNA IZABEL E SILVA SANTOS, JOHNY FERNANDES GIFFONI, DOMINGOS LOPES PEREIRA; e o Representante da ADPEP, EDGAR MOREIRA ALAMAR, para realização da 201ª Sessão Ordinária. Ausente, justificadamente, o Conselheiro WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública-Geral e Presidente do Conselho Superior.
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Não houve.
I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. A Conselheira Anna Izabel solicitou a disponibilização das atas no site e publicação das últimas resoluções. O Corregedor Geral parabenizou a gestão pela inauguração da sede da Defensoria Pública em Bragança. O Conselheiro Bruno Braga aderiu ao pedido da Conselheira Anna Izabel acerca da disponibilização das atas. Questionou se há previsão de realização de curso de capacitação sobre o pacote anti crime e sobre a lei de abuso de autoridade. Questionou ainda se já há um calendário para as eleições vindouras. A Defensora Pública Geral respondeu que está sendo estudado o calendário. Quanto ao curso de capacitação, que a ESDPA vem consultando os Membros quanto às matérias de interesse para realização de cursos.
I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Comunicou-se o resultado do Edital de Consulta aos Membros da DPE quanto ao interesse em terem sua titularidade transformada na 3ª Defensoria Pública de Defesa da Mulher em Situação de Violência de Gênero, tendo como única interessada a Defensora Pública Jeniffer de Barros Rodrigues.
I.V) Distribuição de novos expedientes:
1.5.1) PROCESSO Nº 463/2020 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Horário Especial de Trabalho para Participação em Curso de Doutorado.

PROPONENTE: ANTÔNIA CLÁUDIA SOARES LEÃO DOS SANTOS – ANALISTA DE DEFENSORIA – PSICÓLOGA

RELATOR: BRUNO BRAGA CAVALCANTE
1.5.2) PROCESSO Nº 464/2020 – CSDP

ASSUNTO: Edital para Escolha da Lista Tríplice para Eleição da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado do Pará – Gestão 2020-2022

PROPONENTE: Ouvidora-Geral da Defensoria Pública – Eliana Benassuly Bogéa.

RELATORA: ANNA IZABEL E SILVA SANTOS
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) Homologação da Lista de Antiguidade para o ano de 2020:
O Conselheiro Bruno Braga sugeriu a exclusão do nome do Defensor Público José Roberto da Costa Martins da lista de antiguidade, em virtude de afastamento para aposentadoria. A Defensora Pública Leiliana pediu a palavra para informar que protocolizou pedido referente à lista de antiguidade, expondo inconsistências referentes às defensorias cíveis. A Presidente do Conselhio determinou que a proposta apresentada pela Defensora Leiliana fosse distribuída normalmente a um Membro do Conselho. Em votação, à unanimidade, o Conselho aprova a lista de antiguidade preliminar na forma apresentada pelo Corregedor Geral, ficando excluído o nome do Defensor Público José Roberto da Costa Martins. A Presidente determinou a juntada aos autos de cópia da portaria de afastamento correspondente.
2.1.2) PROCESSO Nº 457/2019 – CSDP

ASSUNTO: Consulta quanto ao procedimento a ser adotado por Membro vinculado ao NUDEP, nas hipóteses de deflagração de execução penal em que conste a inexistência de recurso quando prestada por Membro da DPE/PA.

INTERESSADO: DEFENSOR PÚBLICO FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

RELATORA: ANNA IZABEL E SILVA SANTOS
Com a palavra a Relatora, esta passou à leitura de seu voto:
“Trata-se de Consulta realizada por Defensor Público vinculado ao Núcleo de Defesa em Execução Penal, sobre como deve proceder o membro do NUDEP quando nos autos de execução penal, em tramitação pela Vara de Execuções Penais constatar a inexistência de Recurso de Apelação, tratando-se de assistido da Defensoria Pública do Estado do Pará.
Na oportunidade, o Defensor Público ressalta que: 
‘(...) no exercício de atividades em execuções penais, frequentes as situações de ausência de insurgência de decisões condenatórias, muitas delas ditadas afastando preliminares apresentadas pela defesa e pleitos de absolvição, com reprimendas desproporcionais, o que tem gerado, além do aumento da população carcerária, prejuízos àqueles Apenados/as que já contavam com condenação anterior (...)’ 
Ademais, o subscritor da presente consulta alega que tem provocado a Defensoria Pública Geral do Estado a fim de que havendo informações sobre o motivo pelo qual não fora impetrado o recurso que as razões do Defensor(a) Público(a) sejam encaminhadas, quando solicitadas pelo Defensor Público do NUDEP para instrução de prontuários de atendimentos de apenados e apenadas. 

Vistos e relatos, passo então a proferir a seguinte manifestação.

I – DO DIREITO A AMPLA DEFESA E AO CONTRADITÓRIO AOS ASSISTIDOS PELA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

Ampla defesa e contraditório são direitos constitucionalmente assegurados pelo art. 5º, LV da Constituição Federal Brasileira , sendo importantes no processo de democratização do processo penal. 

O exercício do contraditório é realizado tanto pela defesa técnica, quanto a pessoal, sendo a defesa técnica necessária quando se trata de pessoas vulneráveis, seja pela situação econômica, seja pela própria situação de configurar como acusado ou acusada em processo criminal, estando a pessoa respondendo a ação criminal presa cautelarmente ou não, de forma que, a existência da possibilidade da pessoa ser levada à prisão, já torna a pessoa vulnerável e necessitada da assistência jurídica prestada pela Defensoria Pública do Estado do Pará. 
Dessa forma, ao exercício da defesa técnica em uma ação penal decorre da presunção de hipossuficiência do sujeito passivo, em razão da inexistência dos conhecimentos necessários e suficientes para resistir à pretensão estatal, em igualdade de condições técnicas com o acusador.
Por outro lado, o direito à ampla defesa exige a atuação da defesa técnica de forma que, mesmo perante a negativa do denunciado em recorrer da sentença condenatória, poderá a sua defesa insistir na interposição do Recurso de Apelação, pois, mais que o interesse do acusado, o exercício da defesa técnica é de interesse da sociedade na verificação negativa no caso do delito não constituir uma fonte de responsabilidade penal, motivo pelo qual, a autodefesa é renunciável, porém, a defesa técnica é indisponível. 

Nesse sentido, leciona Auy Lopes Jr., em sua obra Direito Processual Penal, 16ª edição Editora Saraiva:

“Quanto ao imputado, poderá haver a desistência do recurso, desde que seja um ato consensual do réu e de seu defensor. Havendo a desistência de um deles, sem a concordância do outro, deve prevalecer a ampla defesa, com a manutenção do recurso (até porque é vedada a reforma in pejus)”. 

Na mesma esteira de entendimento, destaca-se a Súmula 705 do STF:

“Súmula 705. STF: a renúncia do réu ao direito de apelação, sem a assistência do defensor, não impede o conhecimento da apelação por este interposta.”

Ressalta-se que, possuindo o sentenciado outra sentença condenatória em execução na Vara de Execuções Penais, as penas serão unificadas o que poderá resultar na suspensão e revogação do livramento condicional, revogação no cumprimento da pena restritiva de direitos, bem como, o retorno do sentenciado ao regime fechado, conforme o caso, e quase sempre o sentenciado não possui o conhecimento de tais consequências.

Por outro lado, o(a) Defensor(a) Público(a) que atuou no processo de conhecimento possui a autonomia funcional para decidir se há fundamentos ou não para a interposição de recurso de apelação, e em caso de recusa informar a Defensoria Pública Geral com os motivos da recusa. Nesse sentido, dispõe o art. 56, X, da Lei Complementar Estadual 054 de 07 de fevereiro de 2006:

‘Art. 56, inciso X - deixar de patrocinar ação ou interpor recurso, quando for manifestamente incabível ou inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato ao Defensor Público-Geral, com as razões da recusa, devendo dessa forma, justificar a não interposição do recurso de apelação’.
Em relação, a autonomia funcional, o ENUNCIADO Nº 01/2014 aprovado na VIII Reunião Ordinária do CNCG – Manaus-AM, 10 de abril de 2014, assim dispõe sobre a independência funcional do(a) Defensor(a) Público(a).

 A independência funcional assegurada a qualquer membro da Defensoria Pública deve ser arguida em favor dos interesses dos Assistidos e não somente da pessoa do Defensor Público. A assistência jurídica aos hipossuficientes, nos termos da lei, não deve ser somente gratuita, mas integral e em todos os graus de jurisdição. (Aprovado na VIII Reunião Ordinária do CNCG – Manaus-AM, 10 de abril de 2014)

Portanto, de um lado há o princípio da ampla defesa e contraditório com a irrenunciabilidade do exercício da defesa técnica, salvo havendo concordância do acusado, de ouro a independência funcional do Defensor(a) Público(a). 

Sobre o tema, a Defensoria Pública do Estado do Pará, internamente, disciplina tal assunto em dois diplomas normativos: Manual de Procedimentos de Atuação dos Núcleos vinculado a Diretoria Metropolitana e pela Portaria 1.119/11.

O Manual de Procedimentos de Atuação dos Núcleos vinculado a Diretoria Metropolitana, determina que o Defensor(a) Público(a) deverá encaminhar ao Coordenador justificativa da não interposição do recurso, por sua vez, o Coordenador do Núcleo deverá ratificar a justificativa de não interposição do recurso, arquivando ou encaminhado a Defensoria Pública Geral. 

Por sua vez, a Portaria 1.119/11 de 03.05.2011 determina que: 

‘Art. 2º Determinar que nas hipóteses de recusa legal de atuação por parte do (a) Defensor(a) Público(a), o(a) assistido(a) seja encaminhado(a) pela respectiva Coordenação a outro(a) Defensor(a) Público(a) com atribuição para o atendimento da demanda, em observância ao princípio do Defensor Natural.

Art. 3º Determinar que o(a) Defensor(a) Público(a) que manifeste a recusa de atuação elabore parecer com as razões e dê ciência ao(a) assistido(a), que deverá ser por este(a) informado (a) acerca do direito de ser atendido por outro(a) Defensor(a) caso insista na demanda apresentada.

Art. 4º Determinar que, caso persista a recusa legal de atuação pelo(a) segundo(a) Defensor(a) Público(a), que este(a) tome as declarações do(a) assistido(a) por termo, o qual deverá ser assinado pelo(a) declarante e  pelo(a) Defensor(a), devendo constar no referido documento a pretensão do(a) assistido(a), as informações a ele(a) prestadas pelo(a) Defensor(a), bem como a insistência do(a) mesmo(a) em ter sua pretensão atendida pela Defensoria Pública.

Art. 5º Determinar que na hipótese de recusa legal de atuação, sejam encaminhados ao Defensor Público-Geral as razões da recusa e cópia do termo de declarações mencionado no artigo antecedente’.

Observa-se que, o Manual de Procedimentos de Atuação dos Núcleos vinculados à Diretoria Metropolitana exige que a justificativa de interposição de recurso seja ratificado pelo Coordenador do Núcleo e concordando deverá arquivá-la, encaminhando a Defensoria Pública Geral apenas se discordar do posicionamento do(a) Defensor(a) Público(a), enquanto que a Portaria 1.119/11 determina que o encaminhamento da recusa, com as devidas razões sejam encaminhadas a Defensoria Pública Geral e que o Defensor(a) Público(a) dê ciência ao assistido da não interposição do recurso.

Assim, tanto a recusa encaminhada ao(a) Coordenador(a) do Núcleo nos termos do Manuel de Procedimento, quanto para Defensoria Pública Geral, nos termos da Portaria 1.119/11 de 03.05.2011, o Defensor(a) Público(a) deve informar a não interposição do recurso com as justificativas para tanto, sendo necessário que tanto a Coordenação do Núcleo, quanto a Defensoria Pública Geral possuam arquivados as comunicações de recusa com as devidas justificativas de não interposição do recurso, de forma que possam ser solicitadas pelo(a) Defensor(a) Público(a) a fim de instruir pastas e fornecer as informações necessárias quando solicitadas pelo próprio assistido e/ou seus familiares.

Ressalta-se que o mesmo entendimento, quanto a interposição de recurso ou não, deve ser aplicada tanto aos Defensores Públicos atuantes perante o 1º grau de jurisdição, quanto aos Defensores Públicos da Entrância Espacial, ou seja, havendo interposição de recurso de Apelação ao Tribunal e Justiça do Estado do Pará, os Defensores Públicos da Entrância Especial quando decidirem não recorrem dos Acórdãos, mesmo havendo Recurso de Apelação do Defensor de 1º grau devem também apresentar justificativas, tanto ao Coordenador do Núcleo da Entrância Especial, quanto a Defensoria Pública Geral.

CONCLUSÃO

Por todo o exposto, em relação a CONSULTA realizada pelo Titular da 7ª Defensoria Pública de Execução Penal da Capital, Fernando Albuquerque Oliveira,  referente ao procedimento que deve ser adotado pelo Defensor Público do NUDEP (Núcleo de Defesa em Execução Penal) nas hipóteses de deflagração de execução penal em que conste a inexistência de recurso quando prestada defesa por Membro da Instituição, me manifesto pelo prosseguimento da mesma e no mérito para a emissão dos seguintes enunciados, com fulcro no artigo 10 da Lei Complementar 054 de 07 de fevereiro de 2006, sendo de competência deste Egrégio colegiado editar enunciados, de natureza não vinculante, que visem o aprimoramento e a uniformização da atuação funcional dos membros da Defensoria Pública, conforme o Art. 15, XL, do Regimento Interno do Conselho Superior: 

Enunciado 03. A Defensora Pública ou o Defensor Público, que em razão da autonomia institucional não interpor recurso para o Tribunal de Justiça do Estado do Pará e demais Tribunais Superiores, deverá encaminhar os autos com a justificativa  da não interporsição de recurso a Coordenação do Núcleo, antes do escoamento do prazo legal da interposição do recurso.

Enunciado 04. O Coordenador do Núcleo ratificando as razões da não interposição do recurso de apelação, encaminhará os autos à Defensoria Pública Geral, informando a concordância da não interposição do recurso.
Enunciado 05. Nas Defensorias Públicas distantes da Capital, a Coordenação do Núcleo que ratificar os termos da não interposição do recurso, encaminhará a Defensoria Pública Geral cópias dos documentos necessários para análise sobre a necessidade ou não de interposição do recurso cabível, juntamente, com as razões apresentadas pelo Defensor(a) Público(a).

Enunciado 06. A Defensoria Pública Geral concordando com as razões de não interposição do recurso, determinará o arquivamento, em gabinete, das razões da não interposição do recurso e a devolução dos autos à Coordenação do Núcleo, devendo a Secretaria do Núcleo providenciar a devolução dos autos ao juízo competente. 

Enunciado 07. A Defensoria Pública Geral não concordando com as razões da não interposição do recurso, deverá designar Defensor(a) Público(a) para interposição do Recurso de Apelação e apresentação das razões. 

Enunciado 08. Quando a recusa da não interposição do recurso for encaminhada sem as razões, o(a) Coordenador(a) do Núcleo determinará a suplementação de informações, no prazo de 02(dois) dias.

Enunciado 08. O Coordenador do Núcleo quando não ratificar as razões do(a) Defensor(a) Público(a) deverá interpor o recurso de apelação, sem as razões, informando a Defensora Pública Geral sobre a necessidade de designação e Defensor(a) Público(a) para apresentação das razões.

Enunciado 09.Qualquer Defensor ou Defensora Pública poderá solicitar a Defensoria Pública Geral cópia das razões informadas pelo Defensor(a) Público(a), em atuação perante o 1º ou 2ª grau de jurisdição, quanto a não interposição do recurso perante o Tribunal de Justiça do Estado do Pará e demais Tribunais Superiores, cuja informação deverá ser prestada no prazo de 30 (trinta) dias, para fins exclusivamente de arquivo na pasta do assistido e/ou para dar conhecimento ao próprio assistido e/ou familiares.
Finalizada a leitura, a Defensora Pública Geral abriu a palavra para discussão. O Subdefensor Público Geral solicitou vista dos autos. Fica concedida vista coletiva dos autos, com o consequente adiamento da matéria para a próxima sessão ordinária.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento:
2.2.1) PROCESSO Nº 461/2019 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de Resolução que altera a atribuição da 11ª Defensoria Pública de Família.

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES

RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL – VLADIMIR KOENIG
O Relator solicitou a inclusão da matéria para votação já na presente sessão, por entender se tratar de matéria singela. Passou à leitura do Memorando do NAEFA. Em seguida, a Defensora Pública Geral interpelou aos demais Membros se concordam com a inclusão da matéria como singela. O Conselheiro Bruno Braga pontuou que não entende ser matéria singela. Que é necessário conversar com os defensores do núcleo. O Conselheiro Johny entende se tratar de matéria singela e de interesse geral. Que o NAEFA está com um problema grave de demanda. O Conselheiro Vladimir retirou seu pedido e solicitou a inclusão na pauta da próxima sessão ordinária. A Presidente do Conselho submeteu à votação se a matéria pode ser incluída na pauta da sessão, em razão de ser singela:

- Bruno Braga: não é singela;
- Johny Giffoni: singela;
- Domingos Lopes: singela;
- Anna Izabel: singela;
- César Assad: singela;
- Jeniffer Rodrigues: singela.
Por maioria de votos, fica deferido o pedido para inclusão em pauta, na presente sessão. Após a inclusão, a pedido da Conselheira Anna Izabel, foi concedida vista coletiva dos autos, sendo o seu julgamento adiado para a próxima sessão.
Em seguida, foi concedida a palavra ao Defensor Público Edgar Moreira Alamar, representante da ADPEP. O representante comunicou que já foi publicado edital de convocação de eleições gerais, biênio 2020-2022, da ADPEP. Pediu informações sobre proposta que regulamenta as eleições para Defensor Público-Geral. Que até a presente data não foi distribuída ao Conselho. Que também solicitou uma certidão a respeito da situação, porém não lhe foi emitida. Que lhe causa estranheza uma vez que a proposta da Ouvidora-Geral foi protocolada em 28/01 e já foi distribuída na sessão de hoje. Solicitou ainda informações acerca do pagamento do adicional de cumulação, gratificação de atividade especial e diferença de entrância. Que também não obteve resposta alguma. A Defensora Publica-Geral pontuou que a proposta acerca das eleições foi baixada em diligência e, em paralelo, também foi submetida ao Núcleo Jurídico. Que a diligência consiste em oficiar todas as DPEs do Brasil para que informem se possuem regulamentações semelhantes em relação às eleições. Que depois disso vai ser analisado pela Presidência se compete ao Conselho Superior deliberar sobre sua propositura, porque se sabe que existe a questão da reserva legal e do princípio da anualidade. Que não existe uma urgência. Que qualquer mudança no processo eleitoral tem que respeitar o princípio da anualidade. Que o NUJUR está avaliando o que da proposta é reserva de lei e o que a Presidência pode submeter ao Conselho Superior. Que a Presidência tem atribuição de distribuir ao Conselho as matérias que são de atribuição do colegiado. Que está aguardando o retorno das Defensorias do Estados e também a conclusão do parecer do NUJUR, até porque o NUJUR está com apenas dois consultores, sendo que uma retornou de férias na semana passada. Que desde dezembro estava apenas um consultor naquela unidade. E ainda, que a proposta da Ouvidora-Geral tem prazo legal, que existe prazo para se apresentar o edital. Com relação às certidões, a DPG pontuou que pode ser extraído. Em relação ao não pagamento das cumulações, que não há resolução regulamentando e portanto não está sendo pago. O representante da ADPEP pontuou que solicitou formalmente e que gostaria de obter uma resposta também formal. A Ouvidora-Geral geral pediu a palavra para agradecer que pela primeira vez no Conselho Superior a ADPEP reconheceu a existência da Ouvidoria-Geral. Que fica muito grata pela fala, ainda que pejorativa. Que a ADPEP nunca reconheceu a Ouvidoria e nunca se interessou para saber do que se trata a Ouvidoria. Que como presidenta do Conselho Nacional, a Ouvidoria externa do Estado do Pará foi a única a não ser convidada pela ADPEP para participar da solenidade nas assembleias legislativas em homenagem aos defensores e defensoras públicas. Que finalmente a ADPEP reconheceu a existência da Ouvidoria, para saber do que se trata, qual o modelo dela, qual o modelo eleitoral, os prazos que se precisa cumprir. Que há muita resistência no órgão que exista uma Ouvidoria nesse modelo. Que é uma tarefa árdua porque a Ouvidoria começou a existir no dia do início do seu mandato. Que não podia se furtar em todas as vezes que discutiu em agendas externas questões de interesse direto da DPE como órgão, sempre se ressentiu em observar aqui no Conselho Superior a omissão da ADPEP em questões como o orçamento da Defensoria. Que não está dizendo que a ADPEP não o faça, mas sim que não sabe, porque a ADPEP não reconhece a existência da Ouvidoria e não dialoga como esse órgão independente auxiliar. Que é uma compreensão sua como Ouvidora. Que é um órgão que se instalou de forma tímida mas que já apresentou resultados importantes para o órgão. Que como sempre fez no Conselho, coloca a Ouvidoria à disposição de toda a DPE. E que então finalmente a ADPEP possa procurar a Ouvidoria, possa convidar, possa dialogar em relação aos interesses dos servidores, dos assistidos e assistadas, o público com o qual a Ouvidoria dialoga permanentemente, possa ser ouvido e dialogado a fim de que seja um processo o mais democrático possível. Que se por exemplo os servidores não votam, mas ainda assim demonstraram claramente que querem participar desse debate. Que todos os debates que a Ouvidoria trouxe, a ADPEP nunca se manifestou. Que independentemente de ser adversário ou companheiro de luta, ela dialoga. Que nunca precisou tratar com a ADPEP mas que houve momentos em que a ADPEP poderia ter reconhecido e convidado a Ouvidoria para participar de suas agendas. Que da próxima vez a ADPEP pudesse citar a Ouvidoria naquilo que ela realmente representa e faz. Pediu para que constasse em ata. O representante da ADPEP pontuou que não pode pedir desculpas de uma ofensa que não existiu e que não julga como pejorativo. Que está aqui na presença dos Conselheiros, do Corregedor Geral, e que se tiver feito alguma ofensa, que o Corregedor tome as providências, mas que entende que não falou nada de pejorativo em relação à Ouvidoria.
II.III) Encerramento da Sessão. A Presidente do Conselho agradeceu pela presença de todos e mandou encerrar, às 16:14 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo (a) representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da sessão.
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